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Quais são alguns exemplos de suborno?
O suborno pode incluir benefícios de natureza indireta, tais como:

•	Contratação de um membro da família de um funcionário do governo, 
a fim de garantir o favoritismo desse funcionário em uma licitação.

•	Doação para uma instituição de caridade favorita de um funcionário do 
governo, visando receber um favor ou recomendação do funcionário.

•	Pagamento a um servidor público em troca de seu voto ou decisão.

•	Efetuar pagamento a um terceiro relacionado, por serviços que  
não recebemos. 

•	Fornecimento de entretenimento luxuoso para tomadores de decisão 
ou suas famílias.

•	Fornecimento de seguros pessoais de maneira gratuita ou com 
desconto para os principais tomadores de decisão da empresa de um 
cliente, ou para membros da família de um cliente.

A Gallagher pode contratar ou dar um estágio a um 
funcionário do governo ou a um membro de sua família?
Não, a menos que autorizado antecipadamente pelo Departamento 
de Compliance. 

As decisões da Gallagher sobre contratação devem se basear em 
medidas objetivas e necessidades comerciais legítimas. A Gallagher 
não pode oferecer um emprego ou estágio (independentemente de 
ser um cargo remunerado) para um funcionário do governo ou para 
um familiar próximo deste a fim de obter influência junto a esse 
funcionário do governo ou qualquer outra vantagem imprópria. 

Se um funcionário do governo oferecer um benefício à Gallagher ou 
ameaçar tomar medidas adversas em relação a uma decisão de 
contratação, você está proibido de fazer a contratação e deve 
notificar o Departamento de Compliance imediatamente.

A Gallagher pode fazer contribuições para políticos ou 
candidatos a cargos políticos?
Não. Os fundos e ativos da empresa Gallagher não podem ser usados 
para contribuições políticas ou qualquer outro propósito político. 
Funcionários, executivos e diretores também não poderão solicitar 
reembolso da Gallagher por contribuições feitas a qualquer candidato 
a cargo político, incluindo qualquer candidato federal, estadual, 
municipal ou outro tipo de candidato a cargo político, partido político, 
comitê de ação política ou grupo de defesa política.

PERGUNTAS 
FREQUENTES

“Funcionário do governo” significa, em relação a um 
governo nacional ou estrangeiro ou uma organização 
pública internacional, qualquer um dos seguintes:

•	Uma empresa pública;

•	Diretores e funcionários de órgãos e instituições em que 
o governo possui participação majoritária;

•	Diretores e funcionários de empresas comerciais 
majoritariamente estatais ou controladas pelo governo, 
como certos hospitais e escolas;

•	Diretores e funcionários de empresas públicas; 

•	Pessoas que representam um governo em exercício 
oficial da função;

•	Políticos ou candidatos a cargos políticos; 

•	Diretores, funcionários ou representantes de 
organizações internacionais públicas, como do Banco 
Mundial ou das Nações Unidas; ou

•	Qualquer pessoa que atue sob delegação de autoridade 
de um governo para desempenhar responsabilidades 
governamentais, incluindo qualquer pessoa privada que 
atue temporariamente na qualidade de funcionário para, 
ou em nome de, qualquer um dos exemplos anteriores 
(como um consultor contratado por uma agência 
governamental).

Uma “entidade pública”  é: (a) qualquer governo 
nacional, estadual, ou municipal; ou (b) qualquer 
departamento, agência ou outro órgão de um governo 
nacional, estadual ou municipal. 

A Gallagher pode doar para uma instituição de 
caridade em que um funcionário do governo ou um 
parceiro de negócios esteja envolvido?
Depende. A Gallagher fará doações de caridade somente se a verba 
for usada para fins de caridade de boa-fé, e sem expectativa de 
qualquer benefício recíproco para a Gallagher. 
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A Gallagher proíbe doações de caridade em qualquer uma das 

seguintes circunstâncias: 

•	Se concederem, ou tiverem a intenção de conceder, um benefício 
pessoal a um funcionário do governo ou contraparte comercial;

•	Se forem destinadas a obter uma vantagem indevida para a Gallagher; 

•	Se um funcionário do governo ou contraparte comercial prometer 
qualquer vantagem imprópria ou fizer qualquer ameaça caso a 
doação não seja feita; ou 

•	Se a doação for para uma pessoa física, não para uma organização de 
caridade oficialmente registrada. 

Para obter mais informações, consulte a Política de P&E (Presentes e 
Entretenimento) e o Manual de Política Financeira (Contribuições e 

Doações)].

O que são pagamentos facilitadores ou para “molhar  
a mão”?
Pagamentos facilitadores não são permitidos pelas leis de muitos 
países e geralmente são proibidos pela Gallagher. Geralmente, 
pagamentos facilitadores são oferecidos a um funcionário para 
acelerar o processo do que é conhecido como “tarefa não 
discricionária”. Ou seja, a tarefa será realizada eventualmente, pois faz 
parte da descrição do cargo do funcionário, mas o processo pode se 
arrastar por um período de semanas ou até meses. O pagamento é 
oferecido para acelerar o processo.

Os exemplos incluem:

•	Oferecer uma quantia superior à taxa típica de solicitação de visto para 
acelerar o processo, garantindo que ele esteja pronto a tempo para  
uma viagem.

•	Oferecer uma taxa extra de urgência a um fiscal de construção para 
aprovar a abertura antecipada de um escritório. 

Quais são os sinais de alerta de suborno e corrupção?
Uma “sinal de alerta” é um fato, evento ou conjunto de circunstâncias, 
ou outras informações que podem indicar uma possível preocupação 
à conformidade legal de uma conduta comercial ilegal ou antiética, 
principalmente com relação a práticas corruptas e não conformidade 
com as leis anticorrupção. Os exemplos não são exaustivos e não 
podem, por si só, constituir ou indicar uma violação da lei. Contamos 
com você para nos avisar imediatamente se tomar conhecimento de 
qualquer um desses sinais de alerta, para que os Departamentos de 
Compliance e Jurídico possam avaliá-los caso a caso e determinar o 
curso de ação apropriado.

Você deve sempre notificar o Departamento de Compliance 
imediatamente se tomar conhecimento desses sinais associados a um 
representante de terceiros (“RT”), cliente, seguradora, resseguradora 
ou outros parceiros de negócios atuais ou potenciais. Nós nos 
referimos a todos eles, coletivamente, como “parceiros de negócios”.

ENTRE EM CONTATO COM O SETOR DE 

COMPLIANCE EM CASO DE DÚVIDAS.
© 2023 Arthur J. Gallagher & Co. | CRP44576

AJG.com	 The Gallagher Way. Desde 1927. 

SINAIS DE ALERTA

•	Um RT ser de propriedade de um funcionário do 
governo (ou ex-funcionário do governo).

•	O parceiro de negócios ter uma reputação 
comercial ruim, incluindo relatórios de conduta 
suspeita, antiética ou ilegal sobre o parceiro de 
negócios ou seus agentes ou funcionários. 

•	O parceiro de negócios ter um histórico de prática de 
pagamentos indevidos, como investigações formais ou 
informais anteriores ou em andamento por autoridades 
policiais, ou condenações anteriores.

•	Outras empresas terem rescindido com o parceiro de 
negócios por conduta imprópria.

•	A parte ser mantida principalmente por suas 
conexões com funcionários do governo.

•	Um funcionário do governo, ou um membro de sua 
família ou associado próximo, recomendar um RT, ou 
solicitar, pressionar, insistir ou exigir que um 
determinado RT ou outro fornecedor ou parte seja 
selecionado ou contratado, especialmente se o 
funcionário do governo tiver autoridade discricionária 
sobre o negócio em questão.

•	O parceiro de negócios sugerir que as leis ou políticas 
antissuborno não precisam ser seguidas, ou se recusar a 
concordar em cumprir as leis antissuborno.

•	O parceiro de negócios sugerir que a conduta ilegal é 
aceitável porque é habitual ou norma em um 
determinado país.

•	O parceiro de negócios se recusar a divulgar a 
identidade dos beneficiários efetivos, diretores, 
executivos ou outros titulares.

•	As faturas do parceiro de negócios para serviços 
governamentais carecerem de detalhes (por exemplo, 
“serviços prestados”), parecerem não oficiais ou 
excessivas (por exemplo, taxas mais altas do que as 
publicadas, taxas mais altas do que as anteriores, 
aumentos súbitos inexplicáveis etc.).

•	O parceiro de negócios solicitar que os pagamentos 
sejam feitos em contas bancárias em nome de outra 
parte ou em um país diferente daquele em que o 
parceiro de negócios tem sede ou presta serviços.

•	Um RT solicitar ou receber pagamentos de comissões 
ou taxas que são excessivas, não parecem compatíveis 
com os serviços a serem prestados ou são 
excepcionalmente altas em comparação com a taxa de 
mercado.

•	O acordo de remuneração com um RT ser baseado em 
taxa de sucesso ou bônus.

•	O RT pedir para compartilhar a remuneração com outras 
pessoas, cujas identidades não são divulgadas.
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